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CHEVRON BRASIL LUBRIFICANTES LTDA.
CNPJ 05.524.572/0001-93 NIRE 33.2.0709310-2

24ª Alteração do Contrato Social (Transformação do tipo societário em S/A). Pelo presente instrumento particular, (a) Chevron Latin 
America Marketing LLC., sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, EUA, com sede social localiza-
da em 6001 Bollinger Canyon Road, San Ramon, CA 94583, CNPJ nº 05.525.677/0001-67, neste ato representada por seus bastantes 
procuradores, o Sr. Antonio Ennes Pires de Lima, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG nº 06378676-8, CPF nº 746.887.317-87, com escri-
tório na Rua Visconde de Inhaúma, 83, 3º andar,  e o Sr. Ebon Wyler Robinson, americano, casado, administrador de empresas, RNE nº 
G115360-Q e CPF nº 062.956.577-76, com escritório na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, 7º andar, RJ/RJ; ambos residentes e domicilia-
dos no RJ/RJ e (b) Chevron Amazonas LLC., sociedade constituída e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, EUA, com 
sede social localizada em 6001 Bollinger Canyon Road, San Ramon, CA 94583, CNPJ nº 05.525.697/0001-38, neste ato representada por 
seus bastantes procuradores, os Srs. Antonio Ennes Pires de Lima e Ebon Robinson, acima qualificados, na qualidade de únicos sócios da 
Chevron Brasil Lubrificantes Ltda., sociedade limitada brasileira, com sede social na Rua Visconde de Inhaúma nº 83, 3º andar, sala 
301, RJ/RJ, CNPJ nº 05.524.572/0001-93, com seu Contrato Social e última alteração do Contrato Social registrados perante a JUCERJA 
sob os nºs. 33.2.0709310-2 e 2844614, respectivamente (“Sociedade”), mutuamente acordam o que segue: 1. Os sócios, por unanimidade, 
resolvem aprovar a transformação do tipo jurídico da Sociedade, de sociedade ltda. para S/A. 2. Em consequência da transformação do 
tipo societário da Sociedade, deliberam os sócios: (i) alterar a denominação da Sociedade para Chevron Brasil Lubrificantes S.A.; e (ii) 
que as publicações da Sociedade, obrigatórias em consonância com a Lei das S/A, sejam realizadas no DOERJ e em qualquer outro jor-
nal de grande circulação, conforme acordado entre os acionistas.  3. Em seguida, os sócios decidem converter as 25.407.292.092 quotas 
da Sociedade no mesmo número de ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas, a serem 
distribuídas entre os acionistas na mesma proporção de quotas por eles atualmente detidas, conforme indicado no Anexo I do presente 
instrumento. 4. Os sócios também resolvem que a administração da Sociedade, a partir desta data, competirá à Diretoria, e que não será 
instalado um Conselho Fiscal para o exercício social ora em curso. A Diretoria será composta por 4 diretores, todos residentes e domicilia-
dos no país, a serem eleitos e destituídos pela Assembleia Geral, com mandato de 1 ano, sendo permitida a sua reeleição. O Conselho 
Fiscal, se em funcionamento, será composto por 3 membros e igual número de suplentes. 5. Os sócios ratificam a composição da atual 
Diretoria da Sociedade: (a) Sr. Antonio Ennes Pires de Lima, brasileiro, divorciado, engenheiro, RG nº 06378676-8, CPF nº 746.887.317-
87, com escritório na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, 13º andar, conjunto 1301, RJ/RJ; (b) Sra. Carla Hermenegildo Uchoa, brasileira, 
divorciada, psicóloga, RG nº 16618, CPF nº 886.859.777-20, com escritório na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, 2º andar, RJ/RJ. (c) Sr. 
Carl Oscar Christiansen, brasileiro, casado, C.I. nº 43.646-D CREA, CPF nº 098.678.217-34, com escritório na Rua Silésia, nº.3501, Du-
que de Caxias/RJ; e (d) Sr. Ebon Wyler Robinson, americano, casado, administrador de empresas, RNE nº G115360-Q e CPF nº 
062.956.577-76, com escritório na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, 6º andar, RJ/RJ. 6. Os diretores cujas eleições são ora ratificadas de-
claram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, de exercer cargos administrativos, não foram condenados nem es-
tão sob os efeitos de condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública e a propriedade, tampouco estão impedidos de exercer atividades 
comerciais ou administrativas em virtude de qualquer sentença criminal. 7. Os acionistas também aprovam a abertura de seis novas filiais 
da Sociedade, localizadas nos endereços abaixo, as quais exercerão a atividade de escritórios administrativos de venda de lubrificantes, à 
exceção da filial (f) que exercerá a atividade de fabricação e comercialização de lubrificantes. (a) Rod. Candeias Madre de Deus, s/nº, km 4.1 
(parte), São Francisco do Conde/BA; (b) Cais Porto do Itaqui, s/nº (parte), bairro Centro, São Luis/MA; (c) Rua Benjamim Dagnoni, nº. 905 
(parte), Rio do Meio, Itajaí/SC; (d) Av. Castelo Branco, nº. 800, Lote 119-A, Sala 102 (parte), Vera Cruz, Sarandi /PR; (e) Av. Doutor Cenobeli-
no de Barros Serra, nº. 340 (parte), Parque Industrial, São José do Rio Preto/SP; e (f) Rua Monsenhor Manuel Gomes, nº. 140 (parte), São 
Cristóvão, RJ/RJ. 8. Tendo em vista a abertura das novas filiais ora aprovada, os sócios resolvem consolidar a lista das filiais da Sociedade 
no Anexo II do presente instrumento. 9. Face todas as deliberações acima, os sócios aprovam o Estatuto Social da Sociedade, o qual pas-
sará a viger na forma do Anexo III ao presente instrumento. Os sócios autorizam, ainda, os diretores da Sociedade, cuja eleição é ratificada 
pelo presente instrumento, a providenciarem a abertura dos novos livros societários da Sociedade, consoante o disposto na Lei das S/A e 
a efetuar todos os registros e comunicações necessários em virtude das deliberações ora aprovadas. E, por estarem assim justos e contra-
tados, os sócios celebram o presente instrumento em 3 vias de igual forma e teor, na presença das 2 testemunhas abaixo-assinadas. RJ, 
24/05/17. Sócios: Chevron Latin America Marketing LLC. P.p. Ebon Wyler Robinson; P.p. Antonio Ennes Pires de Lima. Chevron Ama-
zonas LLC. P.p. Ebon Wyler Robinson; P.p. Antonio Ennes Pires de Lima. Diretores Eleitos: Antonio Ennes Pires de Lima; Carla Hermene-
gildo Uchoa; Carl Oscar Christiansen; Ebon Wyler Robinson. Anexo II - Lista de Filiais. 1. Filial Armazém de Curitiba: Rua Antonio Lacerda 
Braga, 535, Galpão  B, Cidade Industrial, Curitiba/PR; 2. Filial Armazém de Belém: Rod. BR 316, km 23/24, s/nº, Galpão  03, Módulo 08, 
Sala 01, Itapepocu, Benevides/PA; 3. Filial Fábrica de Graxas de Osasco: Rua Vicente Rodrigues da Silva, 356, Sala 1, na Osasco/SP; 4. 
Filial Fábrica de Lubrificantes: Rua Silésia, 3501 (parte), Campos Elíseos, Duque de Caxias/RJ; 5. Filial Depósito de Óleos Básicos: Av. Rio 
de Janeiro, 901 (parte), São Cristóvão, RJ/RJ; 6. Filial Armazém de Manaus: Av. Professor Nilton Lins, 605, Sala 1, Flores, Manaus/AM; 7. 
Filial Armazém Ribeirão Preto: Rua Uruguai, 1531, Sala 2, Vila Mariana, Ribeirão Preto/SP; 8. Filial Armazém RS – Cachoeirinha: Rod. RS 
118, km 11, 12760, Setor 31, Jardim Bethania, Cachoeirinha/RS; 9. Filial Escritório Belo Horizonte: Rua Sebastião Fabiano Dias, 210, Sala 
1501, Belvedere, BH/MG; 10. Filial Escritório de São Paulo: Rua Carnaubeiras, 168, Conjuntos nºs 111 e 112, Vila Parque Jabaquara, SP/SP; 
11. Filial Escritório Curitiba: Av. Padre Anchieta, 2285, 12º Andar, Sala 1204, Bigorrilho, Curitiba/PR; 12. Filial Armazém de Recife: Av. Vasco 
Rodrigues 360, lote 02, Peixinhos, Olinda/PE; 13. Filial Armazém Euzébio: Av. José Amora Sá, 1200, Sala 2, II Distrito Industrial, na Eusébio/
CE; 14. Filial Armazém de Osasco: Rua Vicente Rodrigues da Silva, 371, Osasco/SP; 15. Filial Escritório de Belém: Rua dos Mundurucus, 
3100, Sala 1001, Ed. Metropolitan Tower, Cremação, Belém/PA; 16. Filial Escritório de Campinas: Av. Makenzie, 1835, 3º e 4º Andares, Ed. 
Andreta, na Campinas/SP; 17. Filial Armazém Goiânia: Av. Tanner de Melo, s/nº, Sala 2, Quadra 02, Lote 01 a 02 e 21 a 24, Loteamento Real 
Grandeza, Parque Industrial Vice-Presidente José Alencar, Aparecida de Goiânia/GO; 18. Rod. Candeias Madre de Deus, s/nº, km 4.1 
(parte), São Francisco do Conde/BA; 19. Cais Porto do Itaqui, s/nº (parte), Centro, São Luis/MA; 20. Rua Benjamim Dagnoni, nº. 905 (parte), 
Rio do Meio, Itajaí/SC; 21. Av. Castelo Branco, nº. 800, Lote 119-A, Sala 102 (parte), Vera Cruz, Sarandi/PR; 22. Av. Cenobelino de Barros 
Serra, nº. 340 (parte), Parque Industrial, São José do Rio Preto/MG; e 23. Rua Monsenhor Manuel Gomes, nº. 140 (parte), São Cristóvão, 
RJ/RJ. Anexo III - Estatuto Social - Cap. I. Denominação e Sede. Art. 1. A denominação da sociedade será Chevron Brasil Lubrifican-
tes S.A. (“Sociedade”). A Sociedade será regida pelo disposto neste Estatuto e na Lei das S/A (Lei nº. 6.404/76, conforme alterada). Art. 2.  

A Sociedade tem sua sede no RJ/RJ, na Rua Visconde de Inhaúma, nº 83, 3º andar, sala 301, Centro. § Único. A Sociedade poderá criar, 
transferir e encerrar filiais, agências, armazéns, representações e outros estabelecimentos em qualquer local, no país ou no exterior, por 
deliberação da Diretoria. Cap. II. Objeto Social: Art. 3.  A Sociedade tem por objeto: (i) Fabricação ou produção, preparo, mistura, embala-
gem, importação, exportação, distribuição, e venda de lubrificantes, graxas, líquidos para refrigeração  e fluidos de freio , por conta própria 
ou por terceiros; (ii) Importação, exportação e venda de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, incluindo importação de 
aditivos e exportação de amostras de petróleo para sua análise; (iii) Prestação dos serviços de filtragem de óleo para clientes, administra-
ção de estoque, armazenamento, bem como de consultoria técnica, comercial e administrativa; (iv) Importação de outros produtos em ge-
ral e de peças de equipamentos em geral; (v) Representação de outras sociedades, nacionais ou estrangeiras, por conta própria ou por 
terceiros, em comissão ou consignação, ou por quaisquer outros meios legais; (vi) Participação em outras sociedades, na qualidade de 
sócia, associada, consorciada, acionista ou quotista; (vii) Serviço de agente marítimo; (viii)  Operações portuárias. § Único. Na sede da 
Sociedade serão exercidas somente atividades administrativas. Cap. III. Prazo de Duração. Art. 4. O prazo de duração da Sociedade é 
indeterminado. Cap. IV. Capital Social: Art. 5. O capital da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, é 
de R$ 254.072.920,92 dividido em 25.407.292.092 ações ordinárias e nominativas, sem valor nominal. § 1º.  A ação é indivisível perante a 
Sociedade e a cada ação corresponderá um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. § 2º. Os acionistas têm preferência para a 
subscrição de novas ações, na proporção das ações já detidas anteriormente, a qual poderá ser exercida por meio de notificação escrita 
enviada no prazo de 60 dias contados da deliberação da emissão das novas ações. § 3º. Não serão emitidos certificados de participação 
pela Sociedade. Cap. V. Assembleias Gerais: Art. 6.  A assembleia geral reunir-se-á ordinariamente uma vez por ano nos 4 meses seguin-
tes ao encerramento do exercício social, para deliberar as matérias prescritas em lei e, extraordinariamente, sempre que os interesses da 
Sociedade, este Estatuto e/ou a legislação exigirem. § 1º. As assembleias gerais serão convocadas por qualquer Acionista ou consoante o 
disposto no § único do Art. 123 da Lei das S/A. Independentemente das formalidades para a sua convocação, qualquer Assembleia Geral 
será considerada regularmente convocada se todos os acionistas estiverem presentes. § 2º. Nas Assembleias Gerais, os acionistas pode-
rão ser representados por procuradores consoante o disposto no Art. 126, § 1º da Lei das S/A. § 3º. As Assembleias Gerais serão presididas 
por qualquer pessoa escolhida pela maioria dos acionistas presentes na Assembleia. Competirá ao Presidente da Assembleia a escolha 
do secretário entre os presentes. § 4º. Salvo se de outra forma previsto em lei, neste Estatuto ou em qualquer Acordo de Acionistas, as deli-
berações da Assembleia Geral exigirão o voto da maioria dos presentes, desconsiderados os votos em branco. § 5º. A Assembleia Geral 
terá os poderes e atribuições previstos na legislação vigente. Cap. VI. Administração: Art. 7. A Sociedade será administrada pela Diretoria. 
§ 1º. Os membros da Diretoria terão mandato de 1 ano, permitida sua reeleição. § 2º. Os membros da Diretoria serão investidos em seus 
cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria e estarão dispensados de prestar caução. 
§ 3º. Os membros da Diretoria permanecerão em seus cargos e no exercício de suas funções até a eleição e investidura de seus sucesso-
res, salvo se de outra forma deliberado pela Assembleia Geral. § 4º. A remuneração anual a ser paga à Diretoria será fixada pela Assem-
bleia Geral. Art. 8. A Diretoria será constituída por 4 diretores, todos residentes no país, eleitos pela Assembleia Geral. Art. 9.  No caso de 
vacância de qualquer dos cargos da Diretoria, a Assembleia Geral deverá eleger um novo diretor ou nomear um substituto, fixando, em 
qualquer hipótese, o prazo de seu mandato. Art. 10. A Diretoria reunir-se-á sempre que necessário em virtude dos interesses da Socieda-
de, mediante convocação por qualquer diretor. As reuniões deverão ser realizadas na sede da Sociedade, salvo se de outra forma acorda-
do pelos diretores. § 1º. As reuniões da Diretoria serão instaladas com a presença da maioria de seus membros. Caso não haja quórum em 
uma reunião da Diretoria, a reunião da Diretoria instalar-se-á, em segunda convocação, com a presença de qualquer número de Diretores. 
§ 2º. As matérias submetidas a deliberação pela Diretoria serão aprovadas pela maioria dos votos dos Diretores. § 3º. A ata da reunião e as 
deliberações da Diretoria serão lavradas nos livros e registros competentes da Sociedade. Art. 11. A Diretoria exercerá as atribuições a ela 
conferidas por lei e por este Estatuto Social para a prática dos atos regulares de gestão da Sociedade. Art. 12. Ressalvadas as exceções 
prescritas neste Estatuto, qualquer ato ou operação que implique responsabilidade ou obrigação da Sociedade perante terceiros deverá 
ser assinado por (i) dois diretores, em conjunto; (ii) um diretor em conjunto com um procurador; ou (iii) 2 procuradores, investidos de poderes 
especiais, em conjunto. § 1º. As procurações serão sempre outorgadas ou revogadas por dois diretores, em conjunto, devendo especificar 
os poderes conferidos ao(s) procurador(es) e, com exceção daquelas para fins judiciais ou para a representação da Sociedade em proces-
sos administrativos, terão validade limitada a um ano. No caso de procurações autorizando a venda ou oneração de qualquer bem imóvel, 
o instrumento de procuração deverá especificar o bem imóvel e as condições da operação a serem observadas pelo procurador e terá va-
lidade de um ano. § 2º. A emissão ou endosso de duplicatas e o endosso de cheques administrativos a serem depositados em conta cor-
rente mantida pela Sociedade serão assinados somente por um único Diretor ou por um único procurador, investido de poderes especiais. 
Cap. VII. Conselho Fiscal: Art. 13. A Sociedade terá um Conselho Fiscal, em caráter não permanente, o qual poderá ser instalado por so-
licitação dos acionistas, com os poderes e atribuições prescritos em lei. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será integrado por 
3 membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Cap. VIII. Art. 14. O exercício social terá início em 1º de ja-
neiro e terminará em 31 de dezembro de cada ano. Ao final de cada exercício, serão preparados o balanço patrimonial e as demais de-
monstrações financeiras, observadas as disposições legais vigentes. § 1º. A Sociedade poderá levantar balancetes intermediários semes-
trais ou trimestrais ou em intervalos mais curtos e distribuir lucros com base nesses balancetes, os quais serão abatidos do dividendo obri-
gatório do respectivo exercício social. § 2º. A Sociedade poderá declarar e pagar dividendos intermediários por deliberação da Assembleia 
Geral. Art. 15. O lucro líquido apurado em cada exercício, após as deduções legais, terá a destinação que for determinada pela Assembleia 
Geral, ouvido o Conselho Fiscal, se em funcionamento. § 1º. Aos acionistas é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo anual 
obrigatório não inferior a 25% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido dos seguintes valores: (i) parcela destinada à constitui-
ção da reserva legal; (ii) importância destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das mesmas reservas formadas em 
exercícios anteriores; e (iii) lucros a realizar transferidos para a respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que te-
nham sido realizados no exercício. § 2º. A Assembleia Geral poderá deliberar a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório, nos termos 
do Art. 202, § 3º da Lei das S/A. Cap. IX. Dissolução, Liquidação e Encerramento: Art. 16. A Sociedade entrará em liquidação nos casos 
legais ou por deliberação da Assembleia Geral, competindo à Assembleia Geral estabelecer a forma de liquidação e nomear o liquidante e 
o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Cap. X. Disposições Gerais: Art. 17. Nos casos omissos aplicar-se-ão 
as disposições legais vigentes, especialmente a Lei das S/A. Art. 18. Fica neste ato eleito o foro do RJ/RJ para dirimir os conflitos decorren-
tes do presente instrumento, com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Acionistas: CHEVRON LATIN AMERICA 
MARKETING LLC. P.p. Ebon Wyler Robinson; P.p. Antonio Ennes Pires de Lima; CHEVRON AMAZONAS LLC. P.p. Ebon Wyler Robin-
son; P.p. Antonio Ennes Pires de Lima. Jucerja nºs 3059707, 33300323996, 33901435349 em 28/06/2017. 

U&M PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ/MF 07.655.404/0001-62

Edital de Convocação. Ficam os acionistas convocados para reunirem-se 
em AGE, a realizar-se às 10h do dia 21/07/2017, na Av. Marechal Câmara, 
160, sala 1518-A, Edifício Orly – Centro/RJ, para deliberarem sobre 
reformulação geral do Estatuto Social da Cia.. (Ass.) a Diretoria.

SEREDE - SERVIÇOS DE REDE S.A.
CNPJ/MF nº 08.596.854/0001-94 - NIRE 33.300.280.880

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 DE 
MAIO DE 2017. 1. LOCAL, DATA E HORA: Na sede social da Serede - Servi-
ços de Rede S.A. (“Companhia”), na Rua Hannibal Porto, 450, 6º andar, Irajá, 
na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, no dia 25 de maio de 
2017, às 15hs. 2. CONVOCAÇÃO: Dispensada, nos termos do §4º do artigo 
124 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em face à presença das acionistas 
representantes da totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”). 3. 
PRESENÇAS: Presentes as acionistas detentoras das ações representando 
100% do capital social da Companhia, conforme registro e assinatura cons-
tantes do Livro de Presença de Acionistas. 4. MESA: Verificado o quórum 
legal, e em conformidade com as disposições do artigo 7 do Estatuto Social 
da Companhia, foi instalada a Assembleia, tendo assumido a presidência o 
Sr. Eurico de Jesus Teles Neto e o secretário dos trabalhos o Sr. Arthur José 
Lavatori Correa. 5. ORDEM DO DIA: Alteração na composição do Conse-
lho de Administração da Companhia. 6. DELIBERAÇÕES: Por proposta do 
Presidente, as Acionistas aprovaram a lavratura da ata a que se refere esta 
Assembleia Geral Extraordinária em forma de sumário, bem como sua publi-
cação com omissão das assinaturas das Acionistas, nos termos do artigo 130 
da Lei nº 6.404/76. Com relação ao único item da Ordem do Dia, as Acionis-
tas elegeram o Sr. CARLOS AUGUSTO MACHADO PEREIRA DE ALMEIDA 
BRANDÃO, brasileiro, união estável, administrador de empresas, portador da 
carteira de identidade nº. 6832979, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/
MF sob o nº 987.611.886-20, com endereço comercial na Rua Humberto de 
Campos, 425, 8º andar - Leblon, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, para ocupar a posição de membro do Conselho de Administração em 
complementação do mandato em curso, ou seja, até 15.06.2019. O Conse-
lheiro eleito neste ato firmou, na presente data, o respectivo Termo de Posse 
e Declaração de Desimpedimento, que foi arquivado na sede da Companhia, 
no qual declarou não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei 
que o impeçam de exercer o cargo para o qual foi indicado. Considerando 
a alteração no Conselho de Administração, as Acionistas decidiram fazer o 
registro da consolidação da composição do Conselho de Administração da 
Companhia, que fica integrado pelos seguintes membros: (1) como Presi-
dente do Conselho de Administração, o Sr. MARCO NORCI SCHROEDER, 
brasileiro, casado, economista, portador da carteira de identidade nº 4427, 
expedida pelo Conselho Regional de Economia, inscrito no CPF/MF sob o 
nº 407.239.410-68; (2) o Sr. RICARDO MALAVAZI MARTINS, brasileiro, ca-
sado, economista, portador da carteira de identidade nº 9.139.269-X, expe-
dida pelo SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 082.620.858-41; (3)  o Sr. 
EURICO DE JESUS TELES NETO, brasileiro, casado, advogado, portador 
da Carteira de Identidade nº 0002709809 SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 131.562.505-97; (4) O Sr. CARLOS AUGUSTO MACHADO PEREIRA 
DE ALMEIDA BRANDÃO, brasileiro, união estável, administrador de empre-
sas, portador da carteira de identidade nº. 6832979, expedida pela SSP/MG, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 987.611.886-20, todos com endereço comercial 
na Rua Humberto de Campos, 425, 8º andar - Leblon, Cidade do Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
sido tratado, foi autorizada a lavratura da presente ata na forma de sumário, 
que, após lida e achada conforme, foi assinada por todas as acionistas da 
Companhia. (a.a.) Eurico de Jesus Teles Neto (Presidente da Mesa); Arthur 
José Lavatori Correa (Secretário); Acionistas: Telemar Norte Leste S.A. - Em 
Recuperação Judicial e Oi S.A. - Em Recuperação Judicial, ambas represen-
tadas neste ato por Eurico de Jesus Teles Neto e Ricardo Malavazi Martins. A 
presente ata é cópia fiel do original lavrado em livro próprio. Rio de Janeiro, 25 
de maio de 2017. Arthur José Lavatori Correa - Secretária da Mesa. JUNTA 
COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: SEREDE - SERVI-
ÇOS DE REDE S.A.. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 3056409 
e data de 21/06/2015. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.

TELEMAR NORTE LESTE S/A – Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 33.000.118/0001-79 - NIRE 33 300 152580

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada no dia 25 de maio 
de 2017. (Lavrada na forma de sumário conforme faculta o art. 130, § 1º, 
da Lei nº 6.404/76). 1. Local, Data e Hora: Realizada na sede da Telemar 
Norte Leste S.A. – Em Recuperação Judicial (“Companhia”), localizada na 
Rua do Lavradio, 71, 2º andar - Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, 
CEP 20230-070, no dia 25 de maio de 2017, às 14:30hs. 2. Convocação: 
Dispensada, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, face à 
presença da acionista representante da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constante do Livro de Presença de 
Acionistas. 3. Presença: Acionista da Companhia representando 100% do 
capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de 
Acionistas. 4. Mesa: Como Presidente, o Sr. Eurico de Jesus Teles Neto; e, 
como Secretário, o Sr. Arthur José Lavatori Correa. 5. Ordem do Dia: (1) 
Alteração na Diretoria Estatutária da Companhia; e (2) Matriz de Alçadas 
da Diretoria. 6. Deliberações: Pela acionista representando a totalidade 
do capital social da Companhia, presente à Assembleia, foi autorizada a 
lavratura da ata na forma de sumário, conforme o disposto no Art. 130, 
§1º, da Lei nº 6.404/76, e foram tomadas as seguintes deliberações: 6.1 
Eleger o Sr. Carlos Augusto Machado Pereira de Almeida Brandão, 
brasileiro, união estável, administrador de empresas, portador da carteira 
de identidade nº. 6832979, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 987.611.886-20, com endereço comercial na Rua Humberto de 
Campos, 425, 8º andar – Leblon, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro, para ocupar o cargo de Diretor sem designação específica 
da Companhia, em complementação de mandato até a Assembleia Geral 
Ordinária a se realizar em 2020. O Diretor ora eleito firmou, na presente data, 
o respectivo Termo de Posse, que foi arquivado na sede da Companhia, no 
qual declara não estar incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que 
o impeçam de exercer o cargo para o qual foi indicado. Considerando a 
alteração na Diretoria, a acionista decidiu fazer o registro da consolidação 
da composição da Diretoria Estatutária da Companhia, que, a partir desta 
data, fica integrada pelos seguintes membros: (1) como Diretor Presidente, 
o Sr. Marco Norci Schroeder, brasileiro, casado, economista, portador 
da carteira de identidade nº 4427, expedida pelo Conselho Regional de 
Economia, inscrito no CPF sob o nº 407.239.410-68; (2) como Diretor de 
Finanças, o Sr. Ricardo Malavazi Martins, brasileiro, casado, economista, 
portador da carteira de identidade nº 9.139.269-X, expedida pelo SSP/SP, 
inscrito no CPF sob o nº 082.620.858-41; (3) como Diretor sem designação 
específica, o Sr. Eurico de Jesus Teles Neto, brasileiro, casado, advogado, 
portador da Carteira de Identidade nº. 0002709809 SSP-BA, inscrito 
no CPF sob o nº. 131.562.505-97; e (4) como Diretor sem designação 
específica, o Sr. Carlos Augusto Machado Pereira de Almeida Brandão, 
brasileiro, união estável, administrador de empresas, portador da carteira 
de identidade nº. 6832979, expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 987.611.886-20, todos com endereço comercial na Rua Humberto de 
Campos, 425, 8º andar – Leblon, Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro. 6.2 Aprovar, em atendimento ao disposto no artigo 12, parágrafo 
segundo, do Estatuto Social da Companhia, a proposta de manutenção da 
Matriz de Alçadas da Diretoria da Companhia, aprovada em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 21.09.2015 e ratificada em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 14.06.2016, homologando-se os ajustes 
na redação dos incisos III, V e VII do artigo 1º que foram aprovados na 
Reunião do Conselho de Administração da Oi S.A. – Em Recuperação 
Judicial em 24.05.2017. A nova versão da Matriz de Alçadas refletindo 
as alterações ora aprovadas integra a presente ata como seu Anexo I. 7. 
Encerramento: Não havendo qualquer outro pronunciamento, o Presidente 
da Mesa considerou encerrados os trabalhos da presente Assembleia Geral 
Extraordinária, determinando que fosse lavrada a presente ata, em forma 
de sumário, conforme facultado pelo artigo 130, parágrafo 1º, da Lei nº 
6.404/76. Assinaturas: Eurico de Jesus Teles Neto – Presidente; Arthur 
José Lavatori Correa – Secretário; ACIONISTA – Oi S.A.- Em Recuperação 
Judicial, representada por Ricardo Malavazi Martins e Eurico de Jesus Teles 
Neto. A presente certidão é cópia fiel da ata, lavrada em livro próprio. Rio 
de Janeiro, 25 de maio de 2017. Arthur José Lavatori Correa - Secretário. 
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: Telemar 
Norte Leste S.A. – Em Recuperação Judicial. Certifico que o presente 
foi arquivado sob o nº 3050989 e data de 06/06/2017. Bernardo F. S. 
Berwanger - Secretário Geral.

PAGGO EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF Nº 09.080.006/0001-90 - NIRE 33.3.0028601-2

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 25 
DE MAIO DE 2017. 1. Data, Horário e Local: Aos 25 dias do mês de maio 
de 2017, às 08h, na sede social da Paggo Empreendimentos S.A. (“Com-
panhia”), na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Rua 
Humberto de Campos, 425, 1º andar - parte, Leblon. 2. Convocação e Pre-
senças: Dispensada, nos termos do §4º do art. 124 da Lei nº 6.404/76, face 
à presença da acionista representante da totalidade do capital social da 
Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença de Acio-
nistas. 3. Mesa: Como Presidente, o Sr. Ricardo Malavazi Martins e, como 
Secretário, o Sr. Arthur José Lavatori Correa. 4. Ordem do Dia: (1) Alteração 
na Diretoria Estatutária da Companhia; (2) Matriz de Alçadas da Diretoria. 5. 
Deliberação: Pelas acionistas, representando a totalidade do capital social 
da Companhia, presentes à Assembleia, foi autorizada a lavratura da ata na 
forma de sumário, conforme disposto no artigo 130, §1º da Lei 6.404/76 e fo-
ram tomadas as seguintes deliberações: 5.1 Eleger o Sr. CARLOS AUGUS-
TO MACHADO PEREIRA DE ALMEIDA BRANDÃO, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade nº 6832979, 
expedida pela SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 987.611.886-20, com 
endereço comercial na Rua Humberto de Campos, 425, 8º andar, Leblon, 
Rio de Janeiro/RJ, para ocupar o cargo de Diretor sem Designação Especí-
fica da Companhia, em complementação de mandato até 16 de dezembro 
de 2019. O Diretor ora eleito firmou, na presente data, o respectivo Termo 
de Posse e Declaração de Desimpedimento, que foi arquivado na sede da 
Companhia, no qual declara não estar incurso em nenhum dos crimes pre-
vistos em lei que o impeçam de exercer o cargo para o qual foi indicado. 
Considerando a alteração na Diretoria, as acionistas decidiram consolidar a 
composição da Diretoria Estatutária da Companhia, que, a partir desta data, 
fica integrada pelos seguintes membros: (1) como Diretor Presidente, o Sr. 
MARCO NORCI SCHROEDER, brasileiro, casado, economista, portador da 
carteira de identidade nº 4427, expedida pelo Conselho Regional de Econo-
mia, inscrito no CPF/MF sob o nº 407.239.410-68; (2) como Diretor de Finan-
ças, o Sr. RICARDO MALAVAZI MARTINS, brasileiro, casado, economista, 
portador da carteira de identidade nº 9.139.269-X, expedida pela SSP/SP, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 082.620.858-41; (3) como Diretor sem Desig-
nação Específica, o Sr. EURICO DE JESUS TELES NETO, brasileiro, casa-
do, advogado, portador da Carteira de Identidade nº 0002709809, expedida 
pela SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 131.562.505-97; e (4) como Di-
retor sem Designação Específica, o Sr. CARLOS AUGUSTO MACHADO 
PEREIRA DE ALMEIDA BRANDÃO, brasileiro, solteiro, administrador de 
empresas, portador da carteira de identidade nº 6832979, expedida pela 
SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nº 987.611.886-20; todos com endereço 
comercial na Rua Humberto de Campos, 425, 8º andar, Leblon, Cidade do 
Rio de Janeiro e Estado do Rio de Janeiro. 5.2 Aprovar, em atendimento ao 
disposto no artigo 14, Parágrafo Primeiro, do Estatuto Social da Companhia, 
a proposta de manutenção da Matriz de Alçadas da Diretoria da Companhia, 
aprovada em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de setembro 
de 2015, homologando-se os ajustes na redação dos incisos III, V e VII do 
artigo 1º que foram aprovados na Reunião do Conselho de Administração 
da Oi S/A em 24 de maio de 2017. A nova versão da Matriz de Alçadas re-
fletindo as alterações ora aprovadas integra a presente ata como seu Anexo 
Único, sendo que, onde se lê “Conselho de Administração”; “art. 32”; “art. 
39”; “art. 32, Parágrafo Primeiro”; e “art. 38”, deve-se ler respectivamente, 
em referência à Companhia: “Assembleia Geral”; “art. 14”; ‘art. 10, Parágrafo 
Primeiro”; “art. 14, Parágrafo Primeiro”; “art. 14, Parágrafo Primeiro”; e “art. 
12”. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, a presente ata foi 
lavrada e depois lida, aprovada e assinada pelas Acionistas, representado 
a totalidade do capital social. Assinaturas: Ricardo Malavazi Martins - Pre-
sidente; Arthur José Lavatori Correa - Secretário; Acionistas - Oi Móvel S/A 
- Em Recuperação Judicial e Oi Internet S/A, ambas representadas por Ri-
cardo Malavazi Martins e Eurico de Jesus Teles Neto. A presente certidão é 
cópia fiel da ata original, lavrada em livro próprio. Rio de Janeiro, 25 de maio 
de 2017. Arthur José Lavatori Correa - Secretário. JUNTA COMERCIAL 
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. Nome: PAGGO EMPREENDIMENTOS 
S.A.. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 3052445 e data de 
09/06/2017. Bernardo F. S. Berwanger - Secretário Geral.
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Suíça enviará extratos de contas de operador
Raul Schimidt é suspeito de ter feito pagamentos de propinas a três ex-diretores da Petrobras

O operador Raul Sch-
midt Felippe Junior, 
alvo da Operação 
Lava Jato e acusado 

de ser sócio de ex-diretores da 
Petrobras, terá todos os extra-
tos de suas nove contas secretas 
na Suíça transmitidos às auto-
ridades do Brasil e da Noruega. 

Por mais de seis meses entre 
2015 e 2016, Schmidt esteve 
foragido e chegou a ter seu nome 
difundido pela Interpol. Mas 
acabou sendo preso em Portugal 

há um ano. Réu em uma ação 
penal em Curitiba, ele aguarda 
até hoje, em prisão domiciliar 
em Lisboa, por uma decisão 
sobre o pedido de extradição.

No Brasil, ele é suspeito de 
ter feito pagamentos de propi-
nas a pelo menos três ex-dire-
tores da Petrobras: Renato de 
Souza Duque, Nestor Cerveró 
e Jorge Luiz Zelada. Seria com 
esse último que o luso-brasileiro 
ainda formaria uma sociedade. 
Juntos, mantinham a empresa 

TVP Solar, com sede em Gene-
bra. A suspeita é de que ele teria 
feito parte de operações para 
camuflar recursos desviados 
da estatal. 

De acordo com documen-
tos publicados ontem, o Tri-
bunal Federal da Suíça rejei-
tou um recurso apresentado 
por Schmidt e sua esposa e 
decidiu repassar ao Brasil e 
a investigadores da Noruega 
detalhes sobre nove contas que 
ele possui na Suíça. Em três 

delas, milhões de dólares esta-
riam bloqueados.

Os documentos, obtidos 
pelo Estado, também revelam 
que Schmidt teria feito a trans-
ferência de US$ 14 milhões 
para uma conta em Monaco e 
em nome de um ex-diretor da 
Petrobras. 

De fato, entre 1980 e 1997, 
ele trabalhou na Petrobras. Mas 
deixou para representar o inte-
resse de empresas estrangeiras 
que quisessem fechar negócios 

com a estatal brasileira. Uma 
delas é a norueguesa Sevan, 
suspeita de ter pago propi-
nas para fechar acordos com 
a Petrobras. 

O seu advogado é o crimina-
lista Antônio Carlos de Almeida 
Castro, o Kakay, que diz ter 
esperanças de que a extradi-
ção de seu cliente de Portugal 
ao Brasil não será concedida. 
“Estamos com a expectativa 
grande de conseguir ganhar esse 
processo de extradição”, disse.

“Estamos agora esperando, 
a defesa foi apresentada e esta-
mos esperando a manifestação 
do Supremo Tribunal de Jus-
tiça, em Lisboa. A nossa expec-
tativa é muito boa e evidente-
mente lá não existe essa espe-
tacularização. Lá é mais fácil 
fazer o processo correr nos limi-
tes da legalidade e da constitu-
cionalidade”, disse.  “Se nós 
ganharmos, ele é português e 
ficará em Portugal”, comple-
tou o advogado. 


